
 

 

 

 

 

 

 

 

      

 

  
 

     ESTADO DE SANTA CATARINA 

       PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNÁPOLIS 

      SECRETARIA: EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES 

1. Objeto: Contratação de serviços de Papai Noel para entrega de presentes às crianças do Município 
de acordo com as programações do "10º Natal em Família". 

2. Justificativa da necessidade da contratação:  A exemplo de outras edições do "Natal em Família", a figura do 
Papai Noel é fundamental e necessária para as programações deste evento, sendo que não conseguimos este 
serviço gratuito e voluntário, por isso se dá a necessidade da referida contratação. 

ÍTEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANT. 
 CUSTOS 

Unitário Global 

1 

Serviço de Papai Noel, devendo fazer a 
entrega dos presentes para as crianças do 
Município, nas programações do 10º Natal em 
Família, que acontecerá nos dias 01, 08, 11, 
15 e 18 de dezembro de 2024. As 
programações sempre terão início previsto 
para às 20h e término às 22h, devendo para 
tanto o contratado estar no local combinado 
nestes horários para a distribuição dos 
presentes,  deve ainda distribuir balas,, fazer 
fotos com as crianças, interagir com o público 
e sempre demonstrar simpatia. A roupa 
alusiva de Papi Noel será fornecida pelo 
Município. 

serv. 6 250,00 1.500,00 

TOTAL 1.500,00 

                                              ___________________________________________ 

Tunápolis - SC _____/____/2024                  Assinatura do Requisitante 

SETOR JURÍDICO CONTABILIDADE/FINANCEIRO 

(   ) Licitação                                Modalidade ________ 
Unidade: ______            Proj/Atividade: 
__________ 

(   ) Compra Direta                        Fundamento: ______ 
Despesa: _____             Elemento: 
_____________ 

(   ) Dispensa Licitação                 Fundamento: ______ Recurso: _____   (   ) Livre        (   ) Vinculado 

(   ) Inexibilidade Licitação             Fundamento: ______   

(   ) Adesão à consórcio __________________       

(   ) Elaborar TR e ETP       



 

 

 

 

 

 

 

 

Tunápolis - SC _____/__________________/2024 
Tunápolis - SC 
_____/___________________/2024 

________________________________________________ ________________________________________ 

ASSSESSOR JURÍDICO Responsável 

                                                         
  

De acordo: ___________________________   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA 

Nº DO PROCESSO: 108/2024 

Órgão: MUNICÍPIO DE TUNÁPOLIS  

Setor requisitante(Unidade/Setor/Departamento): 

Responsável pela demanda: JAÍNE E. W. FRIEDRICH Matrícula: 1340 

E-mail: imprensa@tunapolis.sc.gov.br Telefone: (49) 991097800 

1. Objeto: Contratação de serviços de Papai Noel para entrega de presentes às crianças do 
Muicípio de acordo com as programações do "10º Natal em Família". 

2. Justificativa da necessidade da contratação:  A exemplo de outras edições do "Natal em 
Família", a figura do Papai Noel é fundamental e necessária para as programações deste 
evento, sendo que não conseguimos este serviço gratuito e voluntário, por isso se dá a 
necessidade da referida contratação. 

3. Descrições e quantidades: 

Item  Descrição/Especificação 
Tipo do 

Ítem  
Subitem  

Marca (se 
aplicável) 

Un. Quant. 

1 

Serviço de Papai Noel, devendo 
fazer a entrega dos presentes para 
as crianças do Município, nas 
programações do 10º Natal em 
Família, que acontecerá nos dias 
01, 08, 11, 15 e 18 de dezembro 
de 2024. As programações sempre 
terão início previsto para às 20h e 
término às 22h, devendo para 
tanto o contratado estar no local 
combinado nestes horários para a 
distribuição dos presentes,  deve 
ainda distribuir balas,, fazer fotos 
com as crianças, interagir com o 
público e semprte demonstrar 
simpatia. A roupa alusiva de Papi 
Noel será fornecida pelo 
Município. 

Serviços Consumo s/marca Serv. 6 

4. Grau de prioridade da compra: Médio 

5. Necessita de análise de riscos: 

(   ) Sim                                                         ( X ) Não 



 

 

 

 

 

 

 

 

Justificativa: No caso, dada a natureza da contratação, do seu baixo valor e do seu modo de 
execução, afasta-se a necessidade de elaboração do estudo técnico preliminar e análise de 
risco, por se tratar de despesa comum e que não haverá qualquer prejuízo para a aferição dos 
padrões de desempenho e qualidade almejados. 

6. Previsão no PCA 

(   ) SIM Descrição: _________________________ ( X ) Não, precisa incluir 

7. Estimativa de valor:  R$ 1.500,00 

8. Prazo de entrega/execução: Início em 01 de dezembro até o dia 18 de dezembro de 2024. 

9. Recursos orçamentários: 

10. Local e horário da entrega/execução: Das 20h até às 22h do dia 01,04,08,15 e 18.12.2024 

11. Vinculado ou dependente da contratação de outro Documento de Formalização de 
Demanda: Não 

12. Indicação do fiscal do contrato ou servidor que fará a liquidação da despesa: 

Tunpápolis, SC, aos 04 de novembro de 2024. 

JAÍNE ELIARA WILPERT FRIEDRICH 

Matrícula 1340 

OBSERVAÇÕES:  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

PROCESSO Nº. 108/2024 

DISPENSA Nº. 27/2024 

COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II da Lei 14.133/2021 

Decreto Municipal nº. 2.464/2023 

 

O Município de TUNÁPOLIS, Estado de Santa Catarina, pessoa jurídica de direito público, inscrito no 

CNPJ n° 78.486.198/0001-52, com sede na Rua João Castilho nº111 bairro Centro CEP sob nº 89898-000, 

por intermédio do Setor de Licitação, torna público que, realizará Chamada Pública, com critério de 

julgamento MENOR PREÇO POR ITEM VALOR GLOBAL, nos termos Artigo nº 75, inciso II da Lei 

14.133/2021 e Decreto Municipal nº. 2.464/2023 e as exigências estabelecidas neste Edital, conforme os 

critérios e procedimentos a seguir definidos, objetivando obter a melhor proposta, observadas as datas e 

horários discriminados a seguir:  

 

DATA DO INÍCIO E DATA LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA  

Início dia 12/11/2024 até a data limite do dia 18/11/2024, às 17h15min presencial protocolado na 

recepção desta prefeitura e enviado por e-mail até as 23h59min. 

ABERTURA DO PROCESSO: 

DIA 19/11/2024 às 8h30 Sala do Compras e Licitações. Registra-se que qualquer pessoa poderá participar. 

 

ENDEREÇO ELETRÔNICO PARA ENVIO DA PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO: ENDEREÇO 

DE E-MAIL compras@tunapolis.sc.gov.br 

LINK DO EDITAL : https://tunapolis.sc.gov.br/licitacoes/?_modalidade=Dispensa 

 

1.0 – DO OBJETO:  

1.1 Contratação de serviços de Papai Noel (pessoa física ou jurídica) para entrega de presentes as 

crianças do Município de acordo com as programações do 10º NATAL EM FAMÍLIA DO 

MUNICÍPIO DE TUNÁPOLIS/SC. 

 

ÍTEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANT. 
 CUSTOS 

Unitário Global 

https://tunapolis.sc.gov.br/licitacoes/?_modalidade=Dispensa


 

 

 

 

 

 

 

 

1 

Serviço de Papai Noel, devendo fazer a entrega dos 

presentes para as crianças do Município, nas 

programações do 10º Natal em Família, que 

acontecerá nos dias 01, 08, 11, 15 e 18 de 

dezembro de 2024. As programações sempre terão 

início previsto para às 20h e término às 22h, 

devendo para tanto o contratado estar no local 

combinado nestes horários para a distribuição dos 

presentes,  deve ainda distribuir balas,, fazer fotos 

com as crianças, interagir com o público e sempre 

demonstrar simpatia. A roupa alusiva de Papi Noel 

será fornecida pelo Município. 

serv. 6 250,00 1.500,00 

TOTAL 1.500,00 

 

1.2 Compõem este Edital, além das condições específicas, os seguintes documentos:  

1.2.1 – ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA  

1.2.2 – ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA;  

 

2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO: 

2.1. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

2.1.1. Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 

2.1.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 

citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.1.3. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em 

decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.1.4. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 

civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.1.5. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 

1976, concorrendo entre si; 

2.1.6. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

2.1.7. Aplica-se o disposto no item 2.1.5 também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa, 

física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 

controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

 

3. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

3.1. Será desclassificada a proposta que: 

3.1.1. Contiver vícios insanáveis; 

3.1.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 



 

 

 

 

 

 

 

 

3.1.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

3.1.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

3.1.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, 

desde que insanável. 

3.2. Para fins de julgamento das propostas será considerado o critério de menor preço por item, em 

caso de empate serão aplicadas as disposições da Lei nº 14.133/2021. 

3.3. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o 

disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

3.4. Não sendo recebidas novas propostas no prazo estipulado, será considerado vencedor o fornecedor que 

tiver apresentado o menor preço na fase preparatória 

3.5 Para pessoa física, ao ofertar seu lance ou proposta, será necessário acrescentar o percentual de 

20% (vinte por cento) do valor de comercialização a título de contribuição patronal à Seguridade 

Social, unicamente para fins de melhor avaliação das condições da contratação pela Administração. 

 

3.5.1 O percentual de que trata o item 3.5 deverá ser subtraído do valor da proposta final do 

adjudicatário e recolhido, pela Administração, ao Instituto Nacional do Seguro Social (INSS). 

 

 

4.0 – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:  

 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 

prevista no orçamento da secretaria da administração de Tunápolis, para exercício de 2024. 

 

5.0 – DO VALOR ESTIMADO:  

 

5.1 - O valor global estimado para contratação será de R$ 1.500,00(um mil e quinhentos reais) 

considerando que o julgamento será pelo menor preço. 

 

6.0 – PERÍODO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE 

PREÇO/COTAÇÃO:  

 

6.1. A presente CHAMADA PUBLICA ficará ABERTA POR UM PERÍODO DE 3 (TRÊS) DIAS ÚTEIS, 

a partir da data da divulgação no site, e os respectivos documentos deverão ser encaminhados ao e-mail: 

compras@tunapolis.sc.gov.br ou mediante protocolo no setor de licitação, preferencialmente fazendo 

referência a DISPENSA. 

6.1.1 Limite para Apresentação da Proposta de Preços até o dia 18 de novembro de 2024 as 

23h59min 

6.1.2 O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, por meio 

eletrônico ou por protocolo, no setor de licitações, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca 

do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do 

procedimento, devendo, ainda, apresentar declarações com as seguintes informações: 

I - A inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública; 

II - O enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno porte, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, quando couber; 

mailto:compras@tunapolis.sc.gov.br


 

 

 

 

 

 

 

 

III - O pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da contratação, constantes do 

procedimento; 

IV - O cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, se couber; e 

V - O cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021 (Não emprega menor). 

6.1.2.1 A Proposta de preço deverá ser apresentada conforme modelo constante no Anexo II deste Edital.  

6.1.2.2 As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências deste Edital serão 

desconsideradas julgando-se pela desclassificação.  

6.1.2.3 Os preços ofertados não poderão exceder os valores unitários, constantes neste Edital, devendo 

obedecer ao valor estipulado pela administração.  

6.2 - Os documentos necessários à habilitação deverão ser enviados após solicitado pelo Setor Legislativo 

que comunicará a empresa vencedora, ou seja, de melhor proposta para apresentar, via e-mail ou 

protocolado no setor de licitação, 03 (três) dias após considerada vencedora: 

 

7.0 HABILITAÇÃO:  

 

7. 1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

 

7.1.2. - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 

sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 

administradores; ou registro comercial, no caso de empresa individual. 

7.2.– Cédula de Identidade de todos os sócios proprietários. 

 

7.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA FINANCEIRA 

 

7.3.1 - Certidão negativa de falência ou concordata com sua expedição nunca superior a três meses da 

abertura deste processo, referente à comarca de domicilio da empresa licitante. 

  

7.4. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA JURÍDICA 

 

7.4.1 - Certificado de Regularidade para com o FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal ou prova 

equivalente que comprove, inequivocamente, a regularidade de situação. 

7.4.2 - Certidão de regularidade para com a fazenda estadual e municipal do domicilio da empresa licitante.  

7.4.4 – Certidão conjunta de regularidade da receita federal e tributos federais e dívida ativa da União e 

INSS. 

7.4.5 – CND TRABALHISTA. 

7.4.6  declaração de que atende os requisitos do edital ou aviso de contratação direta; 

7.4.7 declaração de inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

7.5 declaração, para fins do disposto no inciso XXXIII, do art. 5° da Constituição Federal c/c com 

inciso VI do art. 68 da Lei n° 14.133/2021, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

8.0 DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA PARA PESSOA FISICA : 

 

8.1 Cédula da identidade ou outro documento que por força da Lei tenha validade para fins de identificação 

em todo território nacional. 

8.1.1  Regularidade perante a Fazenda federal, Estadual, Municipal e a Seguridade Social; 

8.2 declarações de que atende os requisitos do edital ou aviso de contratação direta; 

8.3 declarações de inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

 

9.0 DA ENTREGA DO OBJETO: 

 

9.1 Conforme cronograma constante no termo de referencia  

 

10.0 – DO PAGAMENTO:  

 

10.1 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota 

Fiscal/Fatura.  

Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a execução 

do objeto do contrato.  

 

 

11.0 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:  

 

11.1. Poderá o Município revogar o presente Edital da Chamada Pública, no todo ou em parte, por 

conveniência administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente justificado.  

11.2. O Município deverá anular o presente Edital da Chamada Pública, no todo ou em parte, sempre que 

acontecer ilegalidade, de ofício ou por provocação.  

11.3. A anulação do procedimento de Chamada Pública, não gera direito à indenização, ressalvada o 

disposto no parágrafo único do art. 71 da Lei Federal nº 14.133/21.  

11.4. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo justo 

decorrente de fato superveniente e aceito pelo Município.  

11.5  Registra-se que a Chamada Pública se encontra aberta e qualquer empresa interessada, do 

ramo de atividade e que atenda na integra o edital poderá apresentar proposta no 

DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE 

TUNÁPOLIS, estabeleceida na  Rua João Castilho, nº 111 – centro do Município de Tunápolis/SC. 

Informações poderão ser obtidas no site da Prefeitura: www.tunapolis.sc.gov.br - Editais e Licitações 

ou através de e-mail: compras@tunápolis.sc.gov.br, ou ainda pelo número do telefone celular (49) 

92001.5808 com Sheila Inês Bieger.  

 

Tunápolis,SC., 11 de novembro de 2024 

 

Loivo Francisco Zoz  

Prefeito Municipal em exercício 

 

 

mailto:compras@tunápolis.sc.gov.br


 

 

 

 

 

 

 

 

 

TERMO DE REFERÊNCIA  

DISPENSA DE LICITAÇÃO nº 27/2024 

 

Processo nº  108 /2024 

1. DA AQUISIÇÃO POR DISPENSA DE LICITAÇÃO  

Aquisição fundamentada nos pressupostos do art. 75, inc. II da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 

2021. 

2. DO OBJETO  

O objeto do presente termo consiste na Dispensa contratação de empresa ou pessoa física para 

executar serviço de Papai Noel, entrega de presentes para as crianças do município, nas programações do 

10º Natal em Família, nos dias 01, 04, 08, 11, 15 e 18 de dezembro. Devendo estar no local a combinar as 

20h00 permanecendo até o final da programação de cada noite, sendo a mesma prevista as 22h. A roupa é 

fornecida pela Administração Municipal. Devendo realizar a entrega de presentes, distribuir balas fazer 

fotos com as crianças, além de interagir com o público e demonstrar simpatia, destinados a atender as 

necessidades da Secretaria de Administração, Finanças e Planejamento, sendo exclusivamente para as 

atividades do 10º Natal em Família do município de Tunápolis – SC, com realização da prestação de 

serviços de maneira parcelada, conforme solicitação dos dias de evento, para período de 12 (doze) meses, 

segundo especificações e quantitativos estabelecidas. 

3. PESQUISA DE PREÇOS E QUANTITATIVOS  

Para dar início ao presente processo administrativo, a Secretaria de Administração, Finanças e 

Planejamento procedeu à cotação de preços com empresas da região, obtendo o menor preço para 

contratação. 

Destaca-se a não possibilidade de obtenção de preços em processos já realizados em outros 

municípios ou em plataformas digitais, visto o objeto ser bastante peculiar.  

ÍTEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANT. 
 CUSTOS 

Unitário Global 



 

 

 

 

 

 

 

 

1 

Serviço de Papai Noel, entrega de presentes para 

as crianças do município, nas programações do 10º 

Natal em Família, nos dias 01, 04, 08, 11, 15 e 18 

de dezembro. Devendo estar no local a combinar 

as 20h00 permanecendo até o final da 

programação de cada noite, sendo a mesma 

prevista as 22h. A roupa é fornecida pela 

Administração Municipal. Devendo realizar a 

entrega de presentes, distribuir balas fazer fotos 

com as crianças, além de interagir com o público e 

demonstrar simpatia. 

UNID 6 250,00 1500,00 

TOTAL 1.500,00 

 

 Conforme padronização recomendada pela Instrução Normativa Federal nº 65/2021, ratificada 

pelo Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina (TCE/SC), foi realizada pesquisa de preços no 

sistema Banco de Preços, disponível no link: https://www.bancodeprecos.com.br/ (conforme legislação 

vigente).  

 Ocorre que, referido Banco de Preços não supriu a contento a demanda necessária para a 

formação do valor estimado a ser contratado, pois os editais encontrados em sites de outros municípios, os 

itens são diferentes, contendo além de papai noel, mamãe noel e ajudantes/duendes (conforme documentos 

anexos) o que não se encaixa para a nossa necessidade. Por isso se buscou a consulta ao comércio regional 

qual se mostrou mais conveniente tendo em vista a manutenção da prática dos preços de mercado 

praticados para esta finalidade. Sendo os orçamentos coletados com pessoas físicas, desta forma a 

contratação desta despesa será com pessoa física “CPF”.  

  O Serviço de Papai Noel, entrega de presentes para as crianças do município, nas 

programações do 10º Natal em Família, nos dias 01, 04, 08, 11, 15 e 18 de dezembro. Devendo estar no 

local a combinar as 20h00 permanecendo até o final da programação de cada noite, sendo a mesma prevista 

as 22h. A roupa é fornecida pela Administração Municipal. Devendo realizar a entrega de presentes, 

distribuir balas fazer fotos com as crianças, além de interagir com o público e demonstrar simpatia. 

4. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DA CONTRATAÇÃO.  

O prazo de início da prestação de serviços é de acordo com a demanda, contados do 

recebimento da Ordem de Fornecimento, conforme horário estipulados pela Secretaria de 

Administração, Finanças e Planejamento. 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

5. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO  

A contratação dos serviços de empresa para prestação de serviço de Papai Noel, entrega de presentes para 

as crianças do município, nas programações do 10º Natal em Família, é essencial devido a tradição do 

evento em nosso município, bem como a espera pela chegada do bom velhinho pelas crianças, além de que 

é o décimo ano consecutivo da realização do evento, reunindo muitas pessoas na vila natalina, celebrando 

essa época mágica que é o natal e fim de ano, fazendo-se assim necessária a contratação do serviço. 

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

Os serviços do presente processo têm natureza de bens e serviços comuns, tendo em vista que 

seus padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de 

especificações usuais de mercado, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 Para que a contratação ocorra de forma satisfatória é necessário que a empresa cumpra com todas 

as exigências previstas no instrumento convocatório e que desempenhe atividade pertinente ou compatível 

com o objeto deste certame.  

As licitantes devem cotar em suas propostas, bem, como efetuar as entregas dos produtos/serviços 

com qualidade, e de acordo com as descrições apresentadas de cada item. 

7. DA SUBCONTRATAÇÃO  

A empresa poderá efetuar a subcontratação de prestadores de serviços para assim atender toda 

demanda necessária, desde que atenda a demanda com a  qualidade necessária descrita nesses termos. 

8.   MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO  

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 

as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total 

ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).  

Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 



 

 

 

 

 

 

 

 

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).  

O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 

contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei 

nº 14.133/2021, art. 117, §1º).  

O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 

14.133/2021, art. 117, §2º).  

O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, 

no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 

de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119).  

O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros 

em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120).  

Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).  

A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 

transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do 

contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).  

As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica 

para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º).  

O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, 31º).  

Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa 

acerca de sua regularidade fiscal.  



 

 

 

 

 

 

 

 

Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à 

Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF.  

9. DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO  

A avaliação da execução dos serviços deverá acontecer de maneira bastante crítica, observando-se 

os exatos requisitos solicitados neste Termo de Referência e no Edital de Processo Licitatório, devendo 

haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a 

CONTRATADA:  

a) Não produzir os resultados, deixar de executar, ou não  

b) executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas;  

c) Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 

serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.  

A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes 

critérios:  

a) Executar serviços fora dos padrões de qualidade e quantidade contratados e não os 

corrigir no prazo determinado pela fiscalização;  

b) Não cumprir os prazos previstos no cronograma;  

c) Deixar de manter, durante a execução do contrato, as condições de habilitação 

exigidas no certame licitatório (Por verificação mensal, quando na entrega dos serviços).  

d) Nos termos da legislação aplicada, será indicada a retenção ou glosa no pagamento, 

proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a 

Contratada, não produziu os resultados acordados, deixou de executar as atividades contratadas, ou não as 

executou com a qualidade mínima exigida, deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos 

para a execução do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.  

10. DO PAGAMENTO  

O pagamento será realizado no prazo máximo de até 14 (quatorze) dias, contados a partir do 

recebimento da Nota Fiscal ou Fatura no setor de compras, através de ordem bancária, para crédito em 



 

 

 

 

 

 

 

 

banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

Possivel pagamento de TED ou DOC para efetivação do pagamento correrão por conta da 

contratada. 

Para pessoa física, ao ofertar seu lance ou proposta, será necessário acrescentar o percentual de 20% 

(vinte por cento) do valor de comercialização a título de contribuição patronal à Seguridade Social, 

unicamente para fins de melhor avaliação das condições da contratação pela Administração. 

 

O percentual de que trata o item acima deverá ser subtraído do valor da proposta final do 

adjudicatário e recolhido, pela Administração, ao Instituto Nacional do Seguro Social (INSS). 

 

11. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR  

A Administração verificará o eventual descumprimento das condições para contratação, 

especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos 

oficiais. 

A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 

Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.  

Caso conste na consulta de situação do fornecedor a existência de ocorrências impeditivas 

indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

relatório de ocorrências impeditivas indiretas. 

Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verificada por 

meio de documentos por ele abrangidos.  

É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação atualizada.  

Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos.  

Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de 

capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.  



 

 

 

 

 

 

 

 

Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de habilitação:  

 HABILITAÇÃO JURÍDICA 

 

Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 

sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 

administradores; ou registro comercial, no caso de empresa individual. 

Cédula de Identidade de todos os sócios proprietários. 

 

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA FINANCEIRA 

 

Certidão negativa de falência ou concordata com sua expedição nunca superior a três meses da abertura 

deste processo, referente à comarca de domicilio da empresa licitante. 

  

REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA JURÍDICA 

 

Certificado de Regularidade para com o FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal ou prova 

equivalente que comprove, inequivocamente, a regularidade de situação. 

 Certidão de regularidade para com a fazenda estadual e municipal do domicilio da empresa licitante.  

Certidão conjunta de regularidade da receita federal e tributos federais e dívida ativa da União e INSS. 

CND TRABALHISTA. 

Declaração de que atende os requisitos do edital ou aviso de contratação direta; 

Declaração de inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

Declaração para fins do disposto no inciso XXXIII, do art. 5° da Constituição Federal c/c com 

inciso VI do art. 68 da Lei n° 14.133/2021, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

 

DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA PARA PESSOA FISICA 

 

Regularidade perante a Fazenda federal, Estadual, Municipal e a Seguridade Social; 

Declarações de que atende os requisitos do edital ou aviso de contratação direta; 

Declarações de inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

Cédula da identidade ou outro documento que por força da Lei tenha validade para fins de identificação em 

todo território nacional. 

 

12. ESTIMATIVA DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO   

A despesa total estimada da contratação é de R$ R$1.500,00 (um mil e quinhentos reais), 

conforme planilha orçamentária anexa. 

13. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  



 

 

 

 

 

 

 

 

As despesas decorrentes dessa contratação correrão por conta de dotação orçamentária do 

exercício 2024, conforme abaixo:  

Unidade: 4 

Recurso: 1104 

Proj/Atividade: 2.019 

Elemento: 3.3.90.39.05 ou 3.3.90.39.06 

Despesa: 91 

14. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS 

Os serviços a serem contratados no presente credenciamento enquadram-se na definição de 

serviços caracterizados como comuns, tendo em vista que possuem características tecnicamente 

padronizadas, de aferição simples, cujos padrões de desempenho e qualidade são objetivamente definidos 

por meio de especificações usuais do mercado. 

15. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

São obrigações da Contratante: 

Receber os serviços no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e seus anexos; 

Comunicar à Contratada, por escrito, sobre qualquer não cumprimento ao edital ou ineficiência na 

realização dos serviços; 

Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 

Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 

forma estabelecidos no Termo de Referência e seus anexos; 

A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano 

causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

16. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência, seus 

anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 



 

 

 

 

 

 

 

 

perfeita execução dos serviços e, ainda: 

Realizar os serviços conforme a demanda da Secretaria de Administração, Finanças e 

Planejamento, cumprindo com os horários estipulados e no local definido. 

Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 

da realização do serviço, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Pregão; 

Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

17. DO REAJUSTE 

Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação 

das propostas (art. 25, parágrafo 8º da Lei 14.133). 

18.DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Comete infração administrativa nos termos do art. 155 da Lei nº 14,133, de 2021, a Contratada 

que: 

a) Der causa à inexecução total ou parcial de qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 

contratação;  

b) Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

c) Não celebrar o contrato ou deixar de entregar a documentação exigida dentro do prazo; 

d) Ensejar o retardamento da execução ou entrega do serviço sem motivo justificado; 

e) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação ou a execução do contrato; 

f) Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrat 

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 



 

 

 

 

 

 

 

 

h) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

i) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 

CONTRATADA as seguintes sanções: 

a) Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos 

para a Contratante; 

b) Multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de R$ 50,00 (cinquenta reais); 

c) Multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto; 

d) Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, 

será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

e) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa 

pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

f) Impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União com o consequente 

descredenciamento no PORTAL de Compras Públicas ou orgão que o substittua, pelo prazo de até cinco 

anos; 

g) A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em 

quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no item 1 deste Termo de Referência. 

h) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante 

pelos prejuízos causados; 

Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156, III e IV da Lei nº 14.133, de 2021, as empresas 

ou profissionais que: 

a) Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5


 

 

 

 

 

 

 

 

b) Tenham praticado atos ilícitos visando frustrar os objetivos da licitação; 

c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 

ilícitos praticados. 

d) A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

e) As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a 

serem pagos, ou recolhidos em favor do município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, 

serão inscritos na Dívida Ativa do município e cobrados judicialmente. 

f) Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 

(dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

g) Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 

licitante, o município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código 

Civil. 

h) A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o 

princípio da proporcionalidade. 

i) Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 

pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 

responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, 

para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo 

de Responsabilização - PAR. 

j) A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como 

ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

k) O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos e specíficos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública 

municipal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente 



 

 

 

 

 

 

 

 

público. 

l) As penalidades serão obrigatoriamente registradas no PORTAL de Compras Públicas ou 

orgão que o substitua. 

Tunápolis em 11 de novembro de 2024 

 

 

ELIMAR FRIZON VACCARIN 

Gestor 

 

 

 

MAÍSA PIVATTO 

Fiscal 

 

 

 

Aprovo o Presente Termo de Referência, nos termos dos arts. 6º, XXIII, e 40, § 1º, da Lei 

14.133/2021, autorizo a elaboração de Dispensa de Licitação. 

 

 

TATIANE THOMAS 

Secretária de Educação, Cultura e Esporte 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

PROCESSO Nº. 108/2024 

DISPENSA Nº. 27/2024 

COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II da Lei 14.133/2021 

Decreto Municipal nº. 2.464/2023 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

 

RAZÃO SOCIAL:   

CNPJ:   

ENDEREÇO:   

TELEFONE / FAX: 

EMAIL: 

  

DO OBJETO:  

Contratação de serviços de Papai Noel (pessoa física ou jurídica) para entrega de presentes as 

crianças do Município de acordo com as programações do 10º NATAL EM FAMÍLIA 

 

COTAÇÃO DE PREÇOS DISPENSA DE LICITAÇÃO 

ITEM Descrição Qtde Unid. Valor Unitário Valor Global 

      

  

Valor total global: R$ ________ (_____________________). 

  

PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA - Não inferior a 60 dias 

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  

PRAZO E LOCAL DE 

ENTREGA/EXECUÇÃO: 

 

Despesas inerentes a impostos, tributos, contratação de pessoal e outros, correrão totalmente por conta da 

Empresa contratada;  

Apresentamos nossa proposta conforme o estabelecido no Edital.  

 

 

Local, ________ de ____________________ de 2024. 

 

____________________________________ Assinatura do Responsável CPF: 

 

Obs.: Identificação, assinatura do representante legal e carimbo do CNPJ, se houver. 
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